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          CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 3231-1518

PROCESSO CEE Nº: 104/1996

INTERESSADO
  : Secretaria  de  Estado  da  Educação e o Programa




    das nações Unidas para o Desenvolvimento -PNUD

ASSUNTO

  : Convênio de cooperação técnica para o desenvolvi-




    mento de ações específicas e para assegurar condi-




    ções de  funcionamento  e melhoria de desempenho




    do Projeto Inovações  no  Ensino Básico –IEB objeto




    do contrato BIRD 3375-BR

RELATORA

  : Consª. Sonia Teresinha de Sousa Penin

PARECER CEE Nº   : 35/1996             CPL           Aprovado em 26-02-1996

CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 Encaminha a Senhora Secretária da Educação a este Colegiado proposta de Convênio a ser celebrado entre o Governo do estado, através da Pasta da Educação, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD.

1.1.2 O objetivo do Convênio em pauta e o de cooperação técnica para o desenvolvimento de ações específicas e para assegurar condições de funcionamento e melhoria de desempenho do projeto Inovações no Ensino Básico – IEB, objetivo do contrato BIRD 3375-BR.

1.1.3 O processo em questão, devidamente instruído, foi enviado a este Colegiado à vista do Parecer CJ n° 062/96, exarado pela douta Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação, como passo necessário ao encaminhamento ao Governador do estado para decisão sobre a autorização para celebração do referido Convênio conforme disposto no Decreto 40.030/95.

1.1.4 A urgência na apreciação da matéria por este Colegiado, exigindo convocação de reuniões extraordinárias, deve-se à necessidade de contar coma experiência na área educacional do PNUD para acelerar o ritmo de implementação do projeto IEB, conforme justificativa apresentada pelo Coordenador Geral do Projeto:

Alcançado o seu quarto ano de vigência, a implementação do projeto IEB apresenta ritmo bastante insatisfatório, na medida em que, do montante de recursos disponibilizados pelo Banco, apenas uma insignificante parcela tem sido efetivamente utilizada, em face dos reiterados descumprimentos dos prazos firmados nos cronogramas indicativos das ações de execução do projeto.

Acrescente-se que, para além do desconforto gerado por tal situação, é de se considerar que o contrato prevê o pagamento de uma taxa anual sobre o valor do empréstimo que, periodicamente, não tenha sido acabado.

Diante desse contexto, é que emerge a necessidade de contar com a comprovada experiência na área educacional do PNUD (of. fls. 14/15) como parceiro para oferecer-nos apoio e cooperação técnica na questão e execução do projeto IEB...

2.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 Trata-se de exame do termo de Convênio que entre si celebram o Governo do Estado, através da Secretaria de Estado da Educação e o Programa das nações Unidas para o Desenvolvimento – ONUD, objetivando a cooperação técnica para o desenvolvimento de ações específicas e assegurar condições de funcionamento e melhoria de desempenho do Projeto Inovações no Ensino Básico – IEB, objeto do Contrato BIRD 3375-BR.

1.2.2 Da análise do processo verifica-se que a Lei Estadual n° 7385, de 28-06-91, autorizou o Poder Executivo a contrair financiamento de origem externa, junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, para aplicação no projeto denominado “Inovações no Ensino Básico no Estado de são Paulo – IEB”, que tem por objetivo a melhoria do aprendizado e a diminuição dos altos índices de evasão do sistema educacional paulista.

Os recursos financeiros foram obtidos através do Contrato de Empréstimo n° 3375 – BR celebrado entre o BIRD e o Estado de São Paulo em 04-10-91. Foi criada a Unidade de Gerenciamento a quem compete planejar coordenar, controlar e avaliar as atividades necessárias à implantação do Projeto. Esta Unidade constatou que devido ao “ritmo bastante insatisfatório” de implementação do Projeto apenas parcela insignificante dos recursos foi utilizada, gerando, inclusive, o pagamento de taxa anual sobre o valor do empréstimo que não tenha sido sacado.

1.2.3 As razões acima apontadas indicaram à Secretaria da Educação a necessidade de adotar providências através da celebração de convênio com o PNUD, organismo criado pela Assembléia Geral da ONU, cujos projetos de cooperação técnica incluem, como objetivo, a “ampliação e o fortalecimento dos sistemas de ensino” (ABC das nações Unidas – fls. 129, 133, 134 e 143), com fundamento no Acordo Básico de Assistência Técnica firmado em 29-12-64 entre o Brasil, a Organização das Nações Unidas e suas agências especializadas, aprovado pelo decreto n° 59.308, de 23-09-66.

1.2.4 A Assessoria Técnica de Planejamento e Controle educacional – ATPCE tomou as providências para a formalização do termo de Convênio encaminhado às instâncias próprias para instrução.

1.2.5 Constado processo e faz parte integrante do instrumento a ser celebrado: “Documento do Projeto (PRODOC) – projeto BRA/95/022/17/01/99 – Invocações do Ensino Básico – Empréstimo 3375 – BR”. O Projeto visa a melhoria da aprendizagem e a diminuição dos índices de retenção nas escolas de ensino fundamental na região do Estado onde se registram os maiores índices de congestionamento, as chamadas Áreas Prioritárias de Educação, através da revisão do modelo pedagógico e do modelo da escola, da descentralização na prestação de serviços educacionais, do fortalecimento da capacidade analítica e de planejamento da Secretaria de Estado da educação e de ações de capacitação pedagógica e administrativa.

1.2.6 Quanto às responsabilidades de cada parte o termo de Convênio estabelece:

1.2.6.1 Obrigações da secretaria:

1. Executar as atividades previstas no Documento de Projeto (PRODOC), na parte integrante deste Convênio.

2. Garantir as contribuições financeiras que lhe cabem no PRODOC, para a consecução do objetivo previsto na Cláusula Primeira.

3. Propor modificações e reorientações necessárias ao bom andamento do PRODOC.

4. Acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução do PRODOC, direta e indiretamente.

5. Preparar e obter a aprovação das prestações de contas dos recursos destinados por força do presente Convênio.

6. Elaborar, mensalmente, relatórios de execução físico – financeira.

1.2.6.2 Obrigações do PNUD:

1. Executar as atividades previstas no Documento do projeto (PRODOC), parte integrante deste Convênio.

2. Garantir a contribuição financeira que lhe cabe no projeto, para a consecução do objetivo previsto na Cláusula Primeira.

3. Processar, por solicitação da SECRETARIA/UGP, as ações administrativas necessárias à consecução do objetivo de que trata este Convênio, observando sempre critérios de qualidade técnica, os custos e prazos previstos.

4. Desenvolver seus serviços em regime de colaboração com a SECRETARIA/UGP, facultando-lhe os meios necessários ao acompanhamento e à fiscalização dos trabalhos responsabilizando-se, tecnicamente, por todos os trabalhos realizados.

5. Apresentar à SECRETARIA/UGP, mensalmente, relatórios de execução físico-financeira.

6. Encaminhar cópias da documentação comprobatória das despesas realizadas à SECRETARIA/UGP, devidamente identificadas com o número do Projeto.

7. Autorizar, mediante recebimento de Solicitação de Ação Administrativa, a realização de despesas solicitadas pela SECRETARIA/UGP.

8. Preparar conjuntamente com a SECRETARIA/UGP, revisões orçamentário-financeiras,  bem como do Plano de Trabalho sempre que se façam necessárias.

1.2.7 Com relação aos recursos financeiros, prevê a cláusula terceira:

I- A SECRETARIA, no exercício de 1996, aplicará recursos financeiros no valor de R$ 14.753.720,00 que onerarão: a Classificação Econômica 3490.39, Classificação Funcional Programática 08.042.0188.1400.0004, Unidade de Despesa 08.01, no valor de R$ 9.253.720,00, e classificação Econômica 4590.52, Classificação Funcional Programática 08.042.0188.1400.004, Unidade de Despesa 08.01 no valor de R$ 5.500.000,00.

II- Para os próximos exercícios de vigência deste Convênio, a SECRETARIA deverá garantir em seu orçamento recursos estimados nos valores a seguir discriminados:

- Ano 1997 – R$ 17.114.480,00.

- Ano 1998 R$ 8.901.775,00.

III- A contribuição financeira do PNUD, no exercício de 1996, será no valor de U$ 100.000,00.

§ 1° - Os valores da SECRETARIA e do PNUD poderão ser suplementados através de Termos Aditivos, de conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira dos participes, respeitada a legislação pertinente.

§ 2° - A SECRETARIA/UGP transferirá os recursos previstos nesta cláusula, em reais, em favor da conta do PNUD no Banco do Brasil S/A, Agência 2863-0, c/c 60743-6, ou em U$, em favor do UNDP Contribution Account n° 015-002284, Chemical Bank, New York.

§ 3° Os recursos provenientes deste Convênios serão convertidos em dólares americanos a data do depósito, à taxa vigente das Nações Unidas.

§ 4° É obrigatória a restituição pelo PNUD à SECRETARIA de eventual saldo de recursos liberados no prazo de 30 dias, contados da conclusão ou extinção do presente Convênio.

1.2.8 O presente Termo de Convênio tem prazo de vigência até 30.06.1998 a contar da data de sua assinatura e encontrando-se em condições de ser apreciado e aprovado por este Colegiado, nos termos das manifestações técnicas e jurídicas da Secretaria da Educação.

1.2.9 Os ajustes propostos pela Consultoria Jurídica foram efetuados pela Unidade de Gerenciamento do projeto viabilizando, assim, a aprovação do presente Termo de Convênio, nos termos propostos. É oportuno registrar a necessidade de que matéria de tal importância seja enviada a este Colegiado com maior prazo para análise.

2. CONCLUSÃO
À vista do exposto, nos termos deste Parecer, aprovam-se os termos do Convênio proposto a ser celebrado entre o Governo do estado, através de secretaria da educação e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD, objetivando a cooperação técnica para o desenvolvimento de ações específicas a assegurar condições de funcionamento e melhoria de desempenho do Projeto Inovações no Ensino Básico – IEB, objeto do Contrato BIRD 3375 – BR.

São Paulo, 26 de fevereiro de 1996.

a) Consª.  Sonia Teresinha de Sousa Penin

                        Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Comissão de Planejamento adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Luiz Roberto da Silveira Castro e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Comissão, em 26 de fevereiro de 1996.

a) Cons. Luiz Roberto da Silveira Castro

          Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO referenda o presente Parecer, aprovado por ato “ad referendum” do Presidente do Colegiado nos termos da alínea “d” do inciso “I” do Artigo 20 do decreto n° 9.887, de 14 de junho de 1977.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de fevereiro de 1996.

a) Cons. FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

Presidente
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